


























128 Breve reflexão sobre a possibilidade de extensão da plataforma continental...

tinental, não se tratando assim de uma fixação unilateral por parte
daquele".

Desta forma, a Comissão de Limites foi criada com o objectivo
de supervisionar a extensão das plataformas continentais além das 200
milhas, garantindo que os artigos da Convenção de Montego Bay rela-
tivos a esse assunto sejam correctamente aplicados e tentando evitar
que sejam estabelecidas plataformas continentais exageradas 56.

De acordo com o disposto no artigo 2°, do Anexo II57, da Con-
venção, a Comissão é composta por 21 membros, "peritos em geolo-
gia, geofisica ou hidrografiá't" ( ... ) "tendo na devida conta a neces-
sidade de assegurar uma representação geográfica". É compreensível
que a mesma seja constituída por peritos" nessas áreas, uma vez que
a sua tarefa irá recair sobre a análise de questões eminentemente téc-
nicas relativas aos limites da margem continental (principalmente os
seus aspectos físicos) e sobre o complexo artigo 76°. Todavia, mani-
festamos aqui a nossa perplexidade e preocupação pelo facto de
não se encontrar prevista a presença de um jurista'", Com efeito, tal
como já tivemos oportunidade de referir supra, e analisaremos tam-
bém infra, muitas das questões relativas à plataforma continental
além das 200 milhas exigem conhecimentos jurídicos que os referidos
peritos poderão não, nem lhes será exigível, possuir e compreender.
Embora os referidos membros sejam eleitos pelos Estados Partes na

55 É exactamente por este motivo que consideramos estar aqui em presença de uma
delimitação e não de uma fixação da plataforma continental. Neste sentido, vide LOU-
REIRO BASTOS, A Internacionalização dos Recursos Naturais ... , cit., pág. 317.
56 Nesse sentido, PULVENIS, "The Continental ShelfDefinition ... ", cit., pág. 357, considera
a Comissão de Limites um "supervisory body". Sobre a tarefa desempenhada pela Comissão
de Limites, vide McDORMAN, "The Role ofthe Commission ... ", cit., pág. 319 a 321.
57 Todos os artigos referidos neste ponto sem indicação de proveniência serão relativos
ao Anexo II da Convenção de Montego Bay.
58 Assim se assegurando a sua competência, independência e imparcialidade na opinião
de PULVENIS, "The Continental ShelfDefinition ... ", cit., pág. 358.
59 De salientar que actualmente um dos membros da Comissão tem a nacionalidade
portuguesa.
60 Nesse sentido, vide Nuno MARQUES ANTUNES e Femando M. PIMENTEL, "Re-
flecting on the Legal- Technical Interface of Article 76 of the Losc: Tentative Thoughts
on Practical Irnplementation", in MARQUES ANTUNES, Nuno (edit), Estudos em
Direito Internacional Público, Almedina, Coimbra, 2004, pág. 345 e 346; e BROWN,
Sea-Bed Energy ... , cit., pág. 31.




















	115.pdf
	116.pdf
	117.pdf
	118.pdf
	119.pdf
	120.pdf
	121.pdf
	122.pdf
	123.pdf
	124.pdf
	125.pdf
	126.pdf
	127.pdf
	129.pdf
	130.pdf
	131.pdf
	132.pdf
	133.pdf
	134.pdf
	135.pdf
	136.pdf
	137.pdf

